
 
 

Processo Licitatório nº004/2024 

Pregão Eletrônico nº 003/2024 

Interessado: Secretaria de Educação de Bom Conselho/PE. 

Objeto: Eventual fornecimento parcelado de materiais didáticos. 

 

PARECER JURÍDICO 2024 – PGM/BC/PE 

“Contratação de empresa para eventual fornecimento 

parcelado de materiais didáticos destinados a atender as 

necessidades dos alunos do ensino fundamental integral e 

afins. Possibilidade. Concorrência. Certame realizado nas 

regras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.” 

 

Chega à Procuradoria Geral do Município, para análise e pronunciamento, sobre os 

atos praticados no procedimento licitatório sob a modalidade pregão eletrônico, tipo menor 

preço, que tem por objeto a contratação de empresa para eventual fornecimento parcelado de 

materiais didáticos nas escolas desta Edilidade, na cidade de Bom Conselho/PE. 

 

O procedimento licitatório, em sua fase preliminar, foi formalizado e instruído em 

conformidade com as exigências legais, especificamente as Leis Federais nºs14.133/2021 

e10.520/2002, além de atender aos requisitos previstos no Decreto Municipal nº 017/2015 e no 

Decreto Federal nº 10.024/2019, bem como foi realizado ETP (Estudo Técnico Preliminar) com o 

necessário levantamento, através da Secretaria de Educação, Maria do Socorro Oliveira de 

Alencar, dos custos através de planilhas orçamentárias com as especificações técnicas. 

 

O Edital foi previamente submetido à análise da Procuradoria Geral doMunicípio, 

possuindo as cláusulas e condições exigidas pelo art. 40 da Lei Federal n°14.133/2021, não 

existindo nenhuma transgressão aos princípios que regem a administração pública (legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), sendo observados os aspectos jurídico-

legais e obedecidos os prazos que a legislação determina. 

 

O extrato do instrumento convocatório foi publicado na imprensa oficial(Diário 

Oficial do Estado de Pernambuco, de25.04.2024) e em jornal degrande circulação do Estado de 

Pernambuco(Folha de Pernambuco, de 25.04.2024), conforme determina a legislação vigente. 

 

 

A Sessão eletrônica processou-se nos termos das especificamente as Leis Federais 

nºs14.133/2021 e 10.520/2002, bem como atende aos requisitos previstos no Decreto 

Municipal nº 017/2015, que regulamentou o Sistema de Registro de Preço no âmbito do 

município de Bom Conselho/PE e no Decreto Federal nº 10.024/2019, além de guardar 

conformidade com o que dispõe o instrumento convocatório, sagrando-se vencedoras 



 
 

 

ALDEIA MATERIAIS ESPORTIVOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 

37.981.540/0001-03, COM FORO NA ESTRADA DA ALDEIA, CAMARAGIBE, 

PERNAMBUCO, CEP 54786013. TEL. 81 98185-2892; 

 

ARNALDO ALEXANDRE DE OLIVEIRA FILHO, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 

11.613.827/0001-97, COM FORO NA RUA TACIBA, BELO HORIZONTE, MINAS 

GERAIS, CEP 30881040, TEL. 31 98749-6939; 

 

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA., INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 

53.571.459/0001-01, COM ESTABELECIMENTO NA ROD BR 423, 

GARANHUNS, PERNAMBUCO, CEP 55293-000, TEL. 87 98836-3257; 

 

FERRAZ COMÉRCIO DE BRINQUEDOS EDUCATIVOS EIRELI, INSCRITA NO 

CNPJ/MF SOB O Nº 35.940.241/0001-03, COM FORO NA RUA TARUMÃ, 

CACHOEIRINHA, RIO GRANDE DO SUL, CEP 94960-585, TEL. 51 3438-1352; 

 

J & K COMERCIAL LTDA, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 04.338.231/0001-

60, COM FORO NA RUA SERRA DE JAIRE, SÃO PAULO, SP, CEP 03175010, 

TEL. 11 6198-6043; 

 

L SANTOS DE OLIVEIRA COMÉRCIO VAREJISTA, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB 

O Nº 34.889.040/0001-39, COM ESTABELECIMENTO NA AVENIDA 13 DE 

MAIO, GARANHUNS, PERNAMBUCO, CEP 55293-000, TEL. 82 9983-7826; 

 

RACA DANCIN CONFECÇÕES LTDA., INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 

17.119.770/0001-50, COM FORO NA AVENIDA JOAQUIM CONSTANTINO, 

PRESIDENTE PRUDENTE, SÃO PAULO, CEP 19053300, TEL. 18 3221-9878 

 

Analisando a ata do presente pregão eletrônico, constata-se, que nãohouve 

intenção de recurso, sendo o resultado adjudicado pelo Sr. Pregoeiro. 

 

Destarte, ao analisar o certame licitatório sob os aspectos jurídicos, inclusive os 

documentos anexados que integram o presente processo administrativo, verifica-se que o 

mesmo processou-se em conformidade com as exigências legais indicadas, especificamente as 

Leis Federais nºs 14.133/2021 e 10.520/2002, atende aos requisitos previstos no Decreto 

Municipal nº 017/2015 e no Decreto Federal nº 10.024/2019, bem como dos demais diplomas 

que regem os atos da Administração Pública. 

 



 
 

Registro que me restrinjo à análise jurídica do presente processo, eximindo-se, por 

incompetência, da abordagem meritória acerca da conveniência e oportunidade da contratação, 

da quantidade de lotes/itens e do preço máximo admitido por unidade, conforme consta nos 

autos e declarado pelo Setor de Compras, Patrimônio e Arquivo.  

 

Outrossim, as veracidades das certidões de regularidades apresentadas pelas 

empresas vencedoras do certame não foramverificadas por esta Procuradoria Geral, 

considerando que se constitui competência do Sr. Pregoeiro, gozando este de presunção de 

veracidade em suas declarações. 

 

Assim sendo, esta Procuradoria, no limite de sua competência, opina1pela 

legalidade e consequente validade do Certame Licitatório em análise, encontrando-se o mesmo 

apto a evoluir à consideração da autoridade superior competente para pronunciamento 

conclusivo. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

15 de maio de 2024.  

 

 

Lucas Pinto Dantas 

Procurador Geral do Município de Bom Conselho/PE 

 

 

                                                             
1“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato 
administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que 
orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na 
execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, 
ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 
24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 


